PARECER Nº   36   ,  DE 2004

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 455, DE 2001.

De iniciativa do nobre Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe torna obrigatório o oferecimento, por parte dos fornecedores de serviços de consumo, de cadeiras, bancos ou poltronas para os usuários e a utilização do sistema de senhas para atendimento.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 107ª a 111ª Sessões Ordinárias (de 16 a 22/08/01), tendo recebido um substitutivo. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à proposição e ao Substitutivo nº 1. 

Prosseguindo, o projeto foi à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, que exarou parecer favorável à proposição e ao Substitutivo nº 1.

Por fim, o projeto foi remetido ao exame da Comissão de Finanças e Orçamento, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição, de Relator designado, verificamos que o projeto prevê, no artigo 3º, da proposição original quanto do Substitutivo nº 1, no que se refere ao Poder Público, os recursos necessários, destinados a cobrir as despesas decorrentes de sua execução, em observância ao disposto no artigo 25 da Constituição Estadual.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 455, de 2001, na forma do Substitutivo nº 1.
a)  VITOR SAPIENZA – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/12/2003

a) Luiz Gonzaga Vieira – Presidente

Luiz Gonzaga Vieira – Vitor Sapienza – Roberto Engler – Enio Tatto (favorável ao PL e contrário ao Substitutivo nº 1) – Gilson de Souza – Cândido Vaccarezza (favorável ao PL e contrário ao Substitutivo nº 1)
